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PROJETO DE RESOLUÇÃO

NOMEAÇÃO DE UMA COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO NA FRONTEIRA

ENTRE COSTA RICA E NICARÁGUA

(Apresentado pela Delegação da Costa Rica)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 

LEVANDO EM CONTA que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA):

Determina que a paz e segurança hemisféricas são propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos e que a Organização tem plena competência para conhecer os eventos e acontecimentos que coloquem em risco tais propósitos;

Entre os princípios constitutivos da Organização dos Estados Americanos, destacam-se o respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados e o fiel cumprimento das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do Direito Internacional como elementos basilares da ordem internacional;

Além disso, consagra a boa-fé e o respeito ao Direito Internacional como norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas; 

Em seu artigo 21, enfatiza que “O território de um Estado é inviolável; não pode ser objeto de ocupação militar, nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, qualquer que seja o motivo, embora de maneira temporária” e, por sua vez, destaca que “Não se reconhecerão as aquisições territoriais ou as vantagens especiais obtidas pela força ou por qualquer outro meio de coação”;


Ampara, em seu artigo 3, alínea h, o princípio segundo o qual, “A agressão a um Estado americano constitui uma agressão a todos os Estados americanos” e, além disso, expressa, em seu artigo 28, que “Toda agressão de um Estado contra a integridade ou a inviolabilidade do território, ou contra a sua soberania, ou a independência política de um Estado americano, será considerada um ato de agressão contra todos os demais Estados americanos”;


Em seu artigo 29, ratifica os princípios de solidariedade continental e legítima defesa coletiva quando “a inviolabilidade, ou a integridade do território, ou a soberania, ou a independência política de qualquer Estado americano forem atingidas por um ataque armado, ou por uma agressão que não seja ataque armado, ou por um conflito extracontinental, ou por um conflito entre dois ou mais Estados americanos, ou por qualquer outro fato ou situação que possa pôr em perigo a paz da América”, prevendo medidas e procedimentos especiais em tais situações, e que, além disso, outros instrumentos internacionais consagram normas e princípios equivalentes, como é o caso do artigo 51 da Carta das Nações Unidas e o artigo 3 do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca; e

Em seu artigo 3, alínea i, reafirma o princípio segundo o qual “as controvérsias de caráter internacional, que surgirem entre dois ou mais Estados americanos, deverão ser resolvidas por meio de processos pacíficos”; e

CONSIDERANDO: 

Que, desde quarta-feira, 20 de outubro de 2010, na zona limítrofe do Rio San Juan, entre as Repúblicas da Costa Rica e da Nicarágua, têm sido relatados incidentes que a Costa Rica qualificou como uma invasão por parte das forças armadas da Nicarágua, afetando, entre outros aspectos, a sua soberania e integridade territorial, com grave dano ambiental;

Que no domingo, 31 de outubro de 2010, foi relatado o deslocamento de tropas nicaragüenses em direção à zona fronteiriça do Rio San Juan, na fronteira com a Costa Rica;

Que a Costa Rica denunciou que, em 1º de novembro de 2010, as forças armadas da Nicarágua fizeram uma incursão no território costarriquenho, na área denominada “Finca Aragón”, em Ilha Portillo-Ilha Calero, Província de Limón, onde montaram acampamentos militares e ergueram a bandeira nicaragüense, tomando o lugar da bandeira costarriquenha anteriormente ostentada pelo Governo da Costa Rica naquela área, no exercício de sua soberania;

Que a Costa Rica qualifica tais acontecimentos como grave violação à sua soberania e integridade territorial, em oposição ao Direito Internacional; 

Que a situação resultou em uma crise que ameaça a paz e segurança regionais; e 

Que, de acordo com o artigo 84 da Carta da Organização dos Estados Americanos, é função da OEA velar pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, usando os procedimentos que essa mesma Carta determina,

RESOLVE:

1.
Reafirmar o princípio de que o território de um Estado é inviolável e não pode ser objeto de ocupação militar, nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, qualquer que seja o motivo, embora de maneira temporária.

2.
Fazer um apelo ao respeito e cumprimento da sentença da Corte Internacional de Justiça, de 13 de julho de 2009, relativa à “Disputa pelos Direitos de Navegação e Conexos no Rio San Juan (Costa Rica versus Nicarágua)”. 

3.
Fazer um apelo à Nicarágua para que, conforme as obrigações e compromissos assumidos em concordância com o Direito Internacional, retire imediatamente o seu efetivo militar do território da Costa Rica e abstenha-se de realizar atos que menoscabem a soberania e integridade territorial da Costa Rica, ou que possam, de alguma maneira, afetar a paz e segurança regionais.

4.
Instar o Governo da Nicarágua para que suspenda qualquer obra no Rio San Juan que represente dano à integridade territorial ou que possa representar dano ao patrimônio ambiental da Costa Rica, bem como aos seus direitos.

5.
Constituir uma Comissão chefiada pelo Secretário-Geral e integrada por embaixadores por ele designados, a fim de verificar os acontecimentos denunciados, visitando os locais indicados pelas partes, e de apresentar o correspondente relatório sobre os eventos ao Conselho Permanente, o mais tardar na segunda-feira, 8 de novembro de 2010.

6.
Convocar uma sessão extraordinária do Conselho Permanente para as 10h00 de terça-feira, 9 de novembro de 2010, a fim de tomar conhecimento do mencionado relatório e adotar as medidas cabíveis.
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